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PROCIiSSO ADMINISTRATIVO FISCAL, Mt II JA DE 0E100 
ISOLADA EVOLUÇÃO LEGIS1 ATIVA CABIMENTO DO RE( URS() 
ESPECIAL 

Por tratar o recurso especial de contrariedade it lei, de recurso de 
fundamentacao vinculada, inexistindo a referência, o mesmo não deve ser 
conhecido, 

Recurso  Especial do Procurador Não Conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em nao conhecer 
do recurso especial, nos termos do voto  da Relatora. Vencido  o Conselheiro I lenrique Pinheiro 
Torres, quo dava provimento ao recurso Declararam-se impedidos de votar  os Conselheiros 
Nanei Gama e Rodrigo Cardozo  Mi ti da. 

Carlos Alberto r  i  as Barret 	Presidente . 

Maria Teresa M utincz L6pez - Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes lioffirtann, Gilson Macedo 



Rosenburg Filho, tos6 Addo  Vitorio  de Morais, Maria I eresa Martinez Lopez, Leonardo 
Siade Manzan e (lados  Alberto Freitas Baneto , 

Relatório 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, apresentado 
contra o acordao 303-129234, da entdo 3 (Tundra do 3 0  Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento por maioria, ao recurso voluntario  da interessada.. A ementa dessa decisao possui 
seguinte reday'ao: 

1YAN67VCIA ESPONT/TNE1 teor do art 38 do C7N, 
detinncia espontânea 	acompanhada do pagamento do Winn° 
devido e df.A jut 0 .  dv mow. e 0 .4 on et antes do inicio (lc 
glialatict 	occdimento fiscalizat(5rio, nao devido o pagainento 
da multa de MOM 	da malta de oficio, vincidada,' (10 tato 
geradot Reculso  /110  vaio  

Defende  a reconente ter ocorrido contrariedade a lei tribularia No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a ligura  da denúncia espontanea deveria a denuncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e aerésciinos moratotios devidos. Assim, 
defende a aplicabilidade do art. 44, inciso 1 e inciso I E ,  da Lei n" 9.430/96  (multa  de oficio 
isolada).. 

0 recurso foi admitido pelo despacho IV 238, de Its. 188/190, sob 
entendimento de terem sido preenchidos as condições de admissibilidade. 

A interessada, nas contra -razões, requer a manuiencao integral do acórao 
Cita precedentes dos Conselhos de  Contribuintes e do STJ tavoraveis ao decidido pela Camara 
recorrida 

É o relatório.. 

Voto 

Conselheira Maria Teresa Martinez Lopez, Relatora 

Pot entender caber ao relator do processo, antes de  efetuar qualquer 
apreciaçilo de mérito, eletuar o controle dos requisitos formais de admissibilidade do : recurso,  
entre eles, a verificasi:ao se os pressupostos  processuais fiaram devidam.eute eumpfidos, passo a 
a.preciaeao 

(i) aspect() temporal: 

Quanto  ii admissibilidade, cabe esclarecer que, embora a alteraç'Jo do artigo 
37 do Decreto n" 70.235/1972, pela Lei n" 11..941/2009, e a publi cacao da Portaria 11" 256/2009, 
que criou o novo Regimento Interno  do CAR.F, quando deixa de existir o recurso especial 
fundamentado ern conhariedade a lei, o presente recurs° especial foi interposto gwindo 
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vigente a legislação anterior, razão porque, sob o aspecto  exclusivamente  temporal., nenhuma 
irregularidade processual 

(k) contrariedade a lei 

.Defende  a recorrente ter ocorrido contrariedade h. lei tributária. No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura. da denúncia  espontânea'  deveria a denúncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acréscimos moratórios devidos. Assim, 
dcfende a aplicabilidade do art. 44, inciso I e § 1", inciso ii da Lei n" 9..430/96 (multa de oficio 
isolada). 2  

A priori, para haver contrariedade A. lei, neeessario que essa lei. contestada 
esteja vigente.. E recurso especial de fundamentaeão vinculada.. 

No entanto, quando  da apresentação do recurso especial (0.2/06/2006) 
inexistia previsão legal de aplicação da multa isolada. 3 Por se tratar o recurso especial de 
contrariedade a lei, de recurso de fundamentação vinculada, inexistindo a. referência, penso que 
o mesmo não deve ser conhecido. 

Just i  fico..  

Consta da .DESCRIÇA0 DOS FATOS E ENQUA DI: A MF,NTO LEGAL: 

Fil.111 DE RECOTTIMENTO .DA MULTA DE MORA_ 

.) Arts. .13, 44,  indo  I e § 1", inejso .11 e 07! 61, 	1" e 2', da 
Lei n" 9..430/96. 

Assim, reitero, verifica-se que a multa isolada de 75% sobre o principal pago, 
e.xigickt no  presente  auto de infração foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts.. 4.3, 
44, § 1", Mciso II e 61,  i  0 e 20, da Lei n" 9.430/96. 

Vejamos  o que diz a legislação: 

Art. 43 Poderri ser /» in 	evigéncia de crédito itibtacirio 
cottespondenie excluivamente a multa on a jut as de mora, 
isolada ou conjuntamente 

.Partafi-i 'Mica Sobre o crédito constiluido na fbrina deste 
artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão . juros de 
inota, calculado s à lava a que _se refete o § 3" do art. .5", a pat fir 
do piimeito dia do  mês subseqiiente ao vencimento do prazo até 

Fsta Conselheira defende  acenada  adecisão recorrida, em face da Sumula n" .360 do Superior lribunal de 
Justiça, publicada em 08/09/2008, assim enunciada: 
0 beneficio da  denúncia espontânea não  se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo. 

2 Segundo a denúncia fiscal, laudo dc arqueação apurou a descarga dc Oleo diesel em volume maior do que o 
declarado na importação. Ciente desse, Elio, a importadora solicitou a retificação da DI e promoveu o recolhimento 
do tributo, sem multa de mora, num prazo inferior a dez dias da emissão do laudo. 

A questão, objeto do recuiso da Fazenda Nacional, gira em torn() da .espontaneidade do pagamento efetuado a 
destempo pela contribuinte (complement() dc ODE decorrente de anmenlo do valoi tributável apurado através de 
procedimento de arqueação) que (Anemic se z .  devida a multa de mora e portanto  a multa de oficio isolada imposta. 



o mes antetioi ao do pagamento e 4'10 1-11T1 pOt 001 - 110 11.0le'S de 
110,r.,/dlite1110 

11411.1A1 	Ldileal 	de Oficio 

A-rt. 	44. Nos -easos 	lancomento 	(flick.); serlio-aplieadas-ms 
segitintew nnfluts, calculadas solfiv a totalidade 	off chi.  erenca de 
tpliffno-ou-6: . 0;0141-init[ff). - 	Widt-Lei-n 2-1-0:-92-.---dc-2004) (Vide ;WI; 
n" 303, de 2006) (Vide- Aleaide- 	n" 351. dc 2007) 

I- de - SelefaIl e Cif/00 p01 . 	cento, 	/10,Y casos 	firlia 
pagament0-0u 	recolhimento, pu-, ,,...ft-tinento-ott-recolhimento-apés-0 
pencimento do piwzo,-sern 	etei2(;80ilf10 de 	fflOIYITÓrift, de 
fOITIT Ii(HdeeidlrelVa0 	TIOS 	deelaracao inexata, exc .:ow-Ida-a 

ruci,so .seguinte; 011ie Lei 11" 10.-89-..dc 	2004) (-1Lid 
03 T-de-AW9-(-14.-1(71 	 n" 351,- de 200;9 

--eento-e-e-inctiienta por 	conto, frios cosos de evidente -intuit() 
de-fi -outle, definido nos arts. -7-1_, 72 e 73 da Lei n" 	4.502A-c"..30-de 
novembro---de-17964,-independcritemente 	0-01-Fas---perfalidades 
adminisn7divos 	cf ,iminai,s-eal-4-ve-i12-16k-Leii-0,SW ;--de 
..2004) (VideAfpy 	dc 	200-6)-(Yide 	Propis6ria rr! 

='; 	 dc 	 2007) 
§ mifiras de (fife tratif este arligo 500(40   Wide 

,44 -pv if" 303, cic-!, -.1006)(Vide-Medida-Provis6rio fl" .1_5.1,  de 200,7-1 
1- ---juntame-nIceoin-0-tril) contrilfurçapfanclo 100 

Sid()   anterloonente 	pa-gos,-  
isoladamettitaaado tribato  oll a emitrilmicrio-hottver 

sido--pagfrapós o veneintento do Naze prevista,--mas—seni-0 

aeréseimo-de mall:a-de-mom; 

A Medida .1)rovisória n" 351, de 2007, foi convertida na Lei n° 11.488, de 
15/06/07 (vet art. 14). (S)s arts. 43 e 44 da Lei IV 9.430/96, com a evoluyao legislativa, passaram 
a regular a matéria da seguinte forma: 

Ail. 43. Porto-0 ser ,fifrinalizado exiencia 	c..rédito tributário 
col respottderne exclusivamente a multa 00 a juros de ¡flora, 
isolada on conluntamente. 

Pareigtolif Unico Sobre o credito constituido na 101ma dove 
tango, nao pogo no reNpcetivo venchnento, incidiráo .fifros de 
moio, caleulados taxa a que se rekre o § 3" do art 5", a partir 

primeiro rlia 	toes subseqiiente ao vencimento 	piazo ate 
mes (interim ao do pagamento e de um 1200 cento no 1 -11( dc 

pagamento 

Art. 44. Nos casas de lanwinento dc (flick seráo aplicadas as 
scguintes mullas 

I- de 75% (setenla 	chic() pot 0(21110) sob; e a totalidade 
dilercnol 	imposto 	corm' ibuieão nos casos de fillta 
pa,!..,rarnento 	recolhimento. de faha 	declaracao e nos de 
declaraçáo inevata, 

- de 50% 6Unqiienta por cento), evi,gida isoladamente, sobre 0 
valof do pagamento mensal 

a) na fifrma do art r da 	n" 7 713, dc 22 de dezetnbro de 
1988, (pie deixar do ser elemado, ainda (plc náo tenha .sido 
apurado imposto pagar no declaraeáo de utu.ste. TIO Cd.10 dc 
pessoa 
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b) na forma do art. 2" desta Lei, que delvar de ser e//'tua/o, 
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de  calceto 
negativa para a contribuição social Nobie O bier() liquido, IFO 

ariocalendario correspondente, I/O caw de p(•.,.ssocrjuridieci 

I" 0 pei a:Intro! 	multa de que trata o inciso I do eaput deste 
at 	dihdleado nos ea.No.s previsto.s no.s .  arts. 71, 72 73 da 
Lei h" 4 502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de 
ou/ias penalidades administrativas ou criminais cabivers 

2' Os per Cefittfais de rindla a que se ref' erem o inciso Ido caput 
e o  c l" deste artigo .5  cicio  aumentados de include, 110.S cc/SOS 

neO atendintento pelo  sujeito  pits  sino,  no pazo marcado, do 
intima(ão pat a • 

I -  prestar e se t eel:met -nos, 

II  - apresentar o. arquivos  ou sistemas de que isalain os arts II 
a 1$ da Lei n" 8.218, de 29 de agosto de 1991, 

.111 - apresentar a documentação le>enica de que  traia o art $8 
desta Lei 

Exam Mando as  hipóteses  de imposição de multa de oficio isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se que ii aplicada no presente lançamento, não mais 
possui previsdc.) legal. Destarte, cam fundament.° no art. 106, "c", do Código Tributario 
Nacional (Lei nç' 5,172/66), não ha como manter a multa lançada isoladamente, pela apticação 
retroativa do art, 44 da Lei n 2  9..430/96, na redação que lhe  foi  dada pd.() art, 14 da Lei n' 
1 l..488, de .15/06/07.. 

CONCLUSÃO: 

Por tratar o recurso especial de contrariedade ii lei, de recurso de 
fundamentação vinculada, inexistindo a referacia., penso que o mesmo ndo deve ser 
conhecido, 

Por todo o exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso especial pela 
evoluçãolegislativa.. 

7 

Maria Ten, Martinez Lopez 


